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Art. 3º A integralidade do valor do auxílio financeiro recebido nos termos desta
Lei deverá ser, obrigatoriamente, aplicada na aquisição de medicamentos, de suprimentos,
de insumos e de produtos hospitalares para o atendimento adequado à população, na
aquisição de equipamentos e na realização de pequenas reformas e adaptações físicas para
aumento da oferta de leitos de terapia intensiva, bem como no respaldo ao aumento de
gastos que as entidades terão com a definição de protocolos assistenciais específicos para
enfrentar a pandemia da Covid-19 e com a contratação e o pagamento dos profissionais de
saúde necessários para atender à demanda adicional.

Parágrafo único. As entidades beneficiadas deverão prestar contas da aplicação
dos recursos aos respectivos fundos de saúde estaduais, distrital ou municipais, observadas
as disposições do caput deste artigo e o disposto no art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Nelson Luiz Sperle Teich

LEI Nº 13.996, DE 5 DE MAIO DE 2020

Autoriza a prorrogação de contratos por tempo
determinado no âmbito do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; e acrescenta dispositivo à
Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento autorizado a
prorrogar por 2 (dois) anos, além do limite estabelecido no inciso I do parágrafo único do
art. 4º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 269 (duzentos e sessenta e nove)
contratos por tempo determinado de médico veterinário, para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, firmados com fundamento na alínea f do
inciso VI do caput do art. 2º da referida Lei.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo é aplicável
aos contratos firmados a partir de 20 de novembro de 2017, vigentes no momento da
entrada em vigor da Medida Provisória nº 903, de 6 de novembro de 2019.

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
José Levi Mello do Amaral Júnior

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.336, DE 5 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação do projeto de poço
transparente em reservatório de baixa permeabilidade
de petróleo e gás natural, no âmbito no Programa de
Parcerias de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 86, de 19 de novembro de 2019,
do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica qualificado, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República - PPI, o projeto de poço transparente em reservatório de baixa
permeabilidade de petróleo e gás natural, para fins de apoio ao licenciamento ambiental
e de outras medidas necessárias à viabilização do projeto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.337, DE 5 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação da décima sétima rodada de
licitações de blocos exploratórios de petróleo e gás
natural sob o regime de concessão no âmbito do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência
da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 86, de 19 de novembro
de 2019, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica qualificada, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI, a décima sétima rodada de licitações
de blocos exploratórios de petróleo e gás natural sob o regime de concessão.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.338, DE 5 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação dos leilões de geração de
energia existente A-4 e A-5, ambos de 2020, no
âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 86, de 19 de novembro de 2019,
do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam qualificados, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República - PPI, os leilões de geração de energia existente A-4 e A-5, ambos
de 2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 242, de 4 de maio de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.361.

Nº 243, de 4 de maio de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.378.

Nº 244, de 4 de maio de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.373.

Nº 245, de 4 de maio de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.384.

Nº 246, de 5 de maio de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.385.

Nº 247, de 5 de maio de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.995, de 5 de maio de 2020.

Nº 248, de 5 de maio de 2020

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de
Conversão nº 5, de 2020 (MP nº 903/19), que "Autoriza a prorrogação de contratos por
tempo determinado no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e
acrescenta dispositivo à Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996".

Ouvidos, os Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, da Economia e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

Art. 2º
"Art. 2º O caput do art. 12-B da Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, passa

a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:
'Art. 12-B. ..............................................................................................................

.........................................................................................................................................
IX - Estados da Federação, para o exercício de cargo de Secretário de Estado ou

Secretário Adjunto.
..............................................................................................................................' (NR)"

Razões do veto
"A propositura legislativa ao estabelecer, por emenda parlamentar, a permissão

de cessão de servidores da Polícia Civil do Distrito Federal aos Estados da Federação
para exercer cargo de Secretário de Estado ou Secretário Adjunto, usurpa a
competência privativa do Presidente da República, em ofensa ao inciso II do § 1º do
art. 61 da Constituição da República de 1988 (v.g. ADI 3.061, Rel. Carlos Ayres Britto,
DJ de 9-6-2006). Ademais, não possui pertinência temática com a norma, em violação
ao princípio democrático e o devido processo legislativo, nos termos dos arts. 1º,
caput, parágrafo único; 2º, caput; 5º, caput, e LIV, todos da Constituição da República
(v.g. ADI 5127, Rel. p/ o ac. Min. Edson Fachin, j. 15-10-2015, DJE de 11-05-2016)."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima
mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Nº 249, de 5 de maio de 2020. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID destinada a financiar parcialmente o "2º
Programa do Convênio de Linha de Crédito Condicional BID - BNDES de Financiamento a
Investimentos Produtivos e Sustentáveis"

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 1.111, DE 5 DE MAIO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.253, de 20 de
fevereiro de 2020, e o que consta no Processo SEI nº 21000.023201/2020-15, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência à Chefe de Gabinete da Secretaria-
Executiva e, em seus impedimos legais, ao Coordenador-Geral de Logística Institucional -
CGLI/DA, para, observadas a legislação aplicável e as normas em vigor, praticar os
seguintes atos:

I - assinar termo de doação de bens móveis da União, quando figurarem como
donatários Estados, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Fundações e Empresas
Públicas Federais, Estaduais, Distritais ou Municipais;

II - assinar termo de doação de material de consumo da União, quando
figurarem como donatários Estados, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Fundações e
Empresas Públicas Federais, Estaduais, Distritais ou Municipais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS MONTES
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